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6.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à candidatura à matrícula no curso os licenciados
em Sociologia, Economia, Gestão, Serviço Social, Psicologia, Ciências
da Educação ou Direito com a classificação mínima de catorze valores.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a comis-
são coordenadora do mestrado poderá propor ao conselho científico
a admissão à candidatura à matrícula de candidatos que tenham, em
qualquer das licenciaturas consideradas no número anterior, uma clas-
sificação inferior a catorze valores, desde que o respectivo currículo
demonstre uma adequada preparação científica de base.

3 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a comis-
são coordenadora do mestrado poderá propor ao conselho científico
a admissão à candidatura à matrícula de candidatos titulares de outras
licenciaturas ou de graus universitários estrangeiros, desde que o res-
pectivo currículo demonstre uma adequada preparação científica de
base.

7.o

Limitações quantitativas

1 — A matrícula no mestrado está sujeita a limitações quantitativas,
a fixar, anualmente, por despacho do reitor da Universidade do Porto,
sob proposta do conselho científico da Faculdade, ouvida a comissão
de coordenação do mestrado.

2 — O despacho a que se refere o número anterior pode, ainda,
estabelecer a percentagem de vagas reservadas prioritariamente a
docentes de estabelecimentos do ensino superior ou a candidatos de
outros países.

3 — Deve, ainda, ser fixado, no mesmo despacho, um número
mínimo de inscrições indispensáveis ao funcionamento do curso.

8.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à matrícula no mestrado serão seleccionados
pela comissão de coordenação do mestrado, tendo em consideração
os seguintes critérios:

a) Currículo académico;
b) Currículo científico;
c) Experiência profissional.

2 — Podem ser efectuadas entrevistas aos candidatos para avaliar
a motivação, o conhecimento de línguas estrangeiras e a disponi-
bilidade de tempo.

3 — Das decisões da comissão de coordenação sobre a selecção
dos candidatos não cabe recurso, salvo quando arguida de vício de
forma.

9.o

Regime de frequência e de avaliação

As regras de matrícula e de inscrição, bem como o regime de faltas,
de avaliação de conhecimentos e de classificação, para as disciplinas
que integram o curso, são as previstas na lei para os cursos da Facul-
dade, excepto no que forem contrariadas pelo disposto no presente
Regulamento e pela natureza do curso.

10.o

Inscrições

O limite de inscrições de cada aluno nas disciplinas da parte escolar
do mestrado é de duas.

11.o

Prazos e calendário

Os prazos de candidatura, matrícula e inscrição, bem como o calen-
dário lectivo, serão fixados por despacho do reitor da Universidade
do Porto, sob proposta do conselho científico da Faculdade, ouvida
a comissão de coordenação do mestrado.

12.o

Admissão à tese

1 — Terminado o curso de especialização, são admitidos à elabo-
ração da dissertação todos os alunos que tiverem concluído o curso
com classificação final não inferior a catorze valores.

2 — Os restantes alunos podem ser admitidos à elaboração da dis-
sertação mediante parecer favorável da comissão de coordenação.

3 — A classificação final do curso é igual à média (arredondada
às unidades) das classificações obtidas nas disciplinas que o constituem,
ponderada pelas respectivas unidades de crédito.

13.o

Orientação da dissertação

1 — O orientador da dissertação, assim como o co-orientador,
quando existir, é nomeado pela comissão de coordenação do mestrado,
nos termos previstos no n.o 6 do Regulamento de Mestrados da Uni-
versidade do Porto.

2 — O orientador e o co-orientador (quando existir) têm de ser
professores doutorados da Universidade do Porto ou de outro esta-
belecimento de ensino superior; ou individualidades detentoras do
grau de doutor por universidades portuguesas ou de grau correspon-
dente de universidade estrangeira; ou especialistas na área de dis-
sertação reconhecidos como idóneos pelo conselho científico da
Faculdade.

14.o

Apresentação e entrega da dissertação

A dissertação deve ser apresentada, sob forma policopiada, em
seis exemplares, e o prazo de entrega não pode ultrapassar o fim
do 4.o semestre, salvo nos casos especiais referidos no artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

15.o

Constituição do júri de avaliação final

1 — O júri de avaliação final é constituído nos termos do n.o 7
do Regulamento de Mestrados da Universidade do Porto.

2 — Compete à comissão de coordenação do mestrado apresentar
a proposta do júri para ratificação pelo conselho científico da
Faculdade.

16.o

Deliberação do júri

A classificação final é decidida nos termos do artigo 8.o do Regu-
lamento de Mestrados da Universidade do Porto e é expressa pelas
formas de Recusado ou Aprovado, esta última com as menções de
Bom, Bom com distinção ou Muito bom.

17.o

Propinas

O montante das propinas será fixado anualmente por despacho
do reitor da Universidade do Porto, sob proposta do conselho cien-
tífico da Faculdade de Economia.

Deliberação n.o 933/2002. — Por deliberação da secção perma-
nente do senado, em reunião de 8 de Maio de 2002, foi determinado
de qualquer docente da Universidade do Porto, inscrito como aluno
de doutoramento em qualquer unidade orgânica da mesma Univer-
sidade, no caso de não ter bolsa, fique isento do pagamento de
propinas.

15 de Maio de 2002. — O Reitor, José Ângelo Novais Barbosa.

Deliberação n.o 934/2002. — Por deliberação da secção perma-
nente do senado, em reunião de 13 de Março de 2002 e sob proposta
do conselho científico da Faculdade de Letras desta Universidade,
foram alterados o artigo 20.o e o anexo I do regulamento do curso
integrado em estudos pós-graduados em História Medieval e do
Renascimento, da Faculdade de Letras desta Universidade, publicado
pela resolução n.o 79/89 (2.a série), no Diário da República, 2.a série,
n.o 172, de 26 de Julho de 1999, alterado pelo aviso n.o 860/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 14, de
17 de Janeiro de 2001, que passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 20.o

Duração do curso para a via de doutoramento

1 — A duração normal do curso é de cinco anos.
2 — O prazo de elaboração da dissertação poderá ser prorrogado

em casos excepcionais, sujeitos a parecer favorável do conselho cien-
tífico, sob proposta da comissão coordenadora do curso.

3 — O registo do tema e do plano da tese deverá realizar-se nos
três meses subsequentes ao cumprimento do artigo 4.o, n.o 3, perante
a comissão coordenadora do curso.

4 — Os alunos que, à data da inscrição no 1.o ano, sejam já pos-
suidores do grau de mestre apenas terão de frequentar o 1.o ano
(correspondente à parte escolar) e mais três (correspondentes à ela-
boração da dissertação).

5 — Os alunos que tenham frequentado e sido aprovados no mes-
trado (artigo 13.o) poderão solicitar a sua inscrição imediata na via
de doutoramento, devendo frequentar os três anos seguintes (cor-
respondentes à elaboração da dissertação).


